
 
 

 
 
 
REGULAMENTO DA INTERBOLSA N.º 1/2003 – Alteração ao Regulamento da Interbolsa n.º 

3/2000, relativo às regras operacionais gerais de funcionamento dos sistemas centralizados de 

valores mobiliários 

 

Ao abrigo do disposto no artigo 89.º do Código dos Valores Mobiliários e no artigo 32.º do Regulamento 

da CMVM n.º 14/2000, e de acordo com as competências que lhe são atribuídas pela alínea a) do n.º 2 do 

artigo 13.º, aplicável por força do disposto no n.º 3 do artigo 34.º, ambos do Decreto-Lei n.º 394/99, de 13 

de Outubro, o Conselho de Administração da INTERBOLSA – Sociedade Gestora de Sistemas de 

Liquidação e de Sistemas Centralizados de Valores Mobiliários, S.A. (INTERBOLSA), deliberou aprovar 

a seguinte alteração ao Regulamento da INTERBOLSA n.º 3/2000: 

 

Artigo 1.º 

São alterados os artigos 35.º, n.º 1, 36.º, n.º 4 e 52.º do Regulamento da INTERBOLSA n.º 3/2000, os 

quais passam a ter a seguinte redacção: 

“Artigo 35.º 

(Transferências a serem efectuadas no processamento geral nocturno) 

1. Após a introdução na Central do pedido de transferência, e sem prejuízo do disposto no número 

seguinte e na alínea b) do artigo 52.º, o intermediário financeiro de destino, deve proceder, até ao dia útil 

imediatamente ulterior ao do registo do pedido de transferência, à aceitação ou recusa do mesmo. 

2. (...) 

3. (...) 

4. (...) 

5. (...) 

6. (...) 

7. (...) 

8. (...) 

Artigo 36.º 

(Transferências a serem efectuadas no processamento geral diurno) 

1. (...) 

2. (...) 

3. (...) 

4. Não é permitido aos intermediários financeiros o registo deste tipo de transferências durante o 

processamento geral diurno do sistema de liquidação. 

 

 

 



 
 

 
 
 

 

Artigo 52.º 

(Interrupção técnica da negociação. Princípios gerais) 

No início do exercício dos direitos de conteúdo patrimonial assegurados pela INTERBOLSA, precedido 

ou não por um período de interrupção técnica da negociação em bolsa, aplicam-se os seguintes 

procedimentos: 

 a) Todas as guias de levantamento, referentes a pedidos registados na Central que só possam ser 

satisfeitos após o início do exercício dos direitos de conteúdo patrimonial, são reemitidas pela Central já 

sem esses direitos; 

b) Qualquer pedido de transferência registado na Central no dia útil imediatamente anterior ao 

início do exercício dos direitos previstos no presente Título deve ser objecto de confirmação ou recusa 

por parte do intermediário de destino no próprio dia, considerando-se automaticamente rejeitado o pedido 

que, nesses termos, não haja sido aceite ou recusado.” 

 

Artigo 2.º 

São revogados o n.º 7 do artigo 38.º, o n.º 8 do artigo 39.º e o n.º 5 do artigo 50.º do Regulamento da 

Interbolsa n.º 3/2000. 

 

Artigo 3.º 

O presente Regulamento entra em vigor em 24 de Fevereiro de 2003. 

 

INTERBOLSA 

O Conselho de Administração 

 


